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R E L A T Ó R I O
 

Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSELHO REGIONAL
DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREF4-SP, com
fundamento no art.   1.021 do Código de Processo Civil, contra decisão que,
negando provimento à apelação e à remessa oficial, reconheceu que instrutor de
tênis não está submetido à exigência de inscrição nos quadros do conselho
profissional agravante.

Al i id d fi i l d l id l
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Alega o agravante que a atividade profissional desenvolvida pelo
instrutor de tênis tem como objetivo o condicionamento e treinamento de
esportistas e, portanto, encontra-se dentro do rol das atividades privativas do
profissional da educação física previsto no artigo 3º da lei nº 9.696/98, .

A outra parte não apresentou resposta ao agravo interno.

É o relatório.

 
 

 
 

 
 

 

 PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

3ª Turma
 

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) Nº 5001363-52.2017.4.03.6100
RELATOR: Gab. 10 - DES. FED. CONSUELO YOSHIDA
APELANTE: CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4- SP
APELADO: VICTOR HUGO ANDRADE SIMOES
Advogado do(a) APELADO: FABIO SHIRO OKANO - SP260743-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 

 

 
 
 

V O T O
 

 

Não assiste razão à agravante.

A decisão monocrática foi proferida nos seguintes termos:

A questão devolvida a esta E. Corte diz respeito à necessidade de inscrição
do instrutor de tênis junto ao Conselho Regional de Educação Física da 4ª
Região - CREF4/SP.

A C tit i ã F d l t A t º XIII "é li í i
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A Constituição Federal garante, em seu Art. 5º, XIII, que "é livre o exercício
de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer".

A Lei nº 9.696/98, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de
Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos
Regionais de Educação Física, estabelece, no Art. 1º, que "o exercício das
atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação
Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos
Conselhos Regionais de Educação Física", e, no Art. 3º, que "compete ao
Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar,
supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos,
programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria,
consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de
equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos,
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do
desporto".

É vedado aos Conselhos Federais ou Regionais de Educação Física ampliar,
por meio de ato infralegal, o rol de atividades sujeitas à sua fiscalização. Da
análise da legislação que regulamenta a profissão, resta claro que as
atividades do instrutor de tênis não se enquadram como atividade privativa
do profissional de Educação Física. É nesse sentido a jurisprudência do STJ
e desta C. Turma:

 

..EMEN: ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE TÊNIS.
DESNECESSIDADE DO REGISTRO. PRECEDENTES. 1. "Consoante a
jurisprudência desta Corte - firmada em casos análogos -, a atividade de um
técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte em si, e
não à atividade física propriamente dita, o que torna dispensável a
graduação específica em Educação Física. Tais competências não estão
contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão somente as
atribuições dos profissionais de educação física." (AgInt no AREsp
904.218/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe
28/6/2016). 2. Agravo interno não provido. ..EMEN:Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira TURMA do
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

(AINTARESP - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
- 1176148 2017.02.37900-5, SÉRGIO KUKINA, STJ - PRIMEIRA TURMA,
DJE DATA:16/10/2018 ..DTPB:.)

 

..EMEN: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHOS
PROFISSIONAIS. TÉCNICO EM TÊNIS DE CAMPO. REGISTRO NO
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. DESNECESSIDADE.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI 9.696/1998. 1. Cuida-
se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato atribuído ao
Presidente do Conselho Regional de Educação Física de Santa Catarina
(CREF3/SC), com o fim de obter provimento jurisdicional que lhe assegure o

í i d fi ã d t i d d tê i d i d d t t d
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exercício da profissão de treinador de tênis de campo independentemente de
registro na entidade de classe. 2. O art. 1º da Lei 9.696/1998 define que
apenas profissionais com registro regular no respectivo Conselho Regional
poderão atuar na atividade de Educação Física e receber a designação de
"Profissional de Educação Física". 3. Em relação à letra dos dispositivos
legais apontados como violados (arts. 2º e 3º da Lei 9.696/98), não há
comando normativo que obrigue a inscrição dos treinadores de tênis de
campo nos Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o
art. 3º da referida Lei, essas atividades, no momento, não são próprias dos
profissionais de educação física. 4. Interpretação contrária, que extraísse da
Lei 9.696/98 o sentido de que o exercício da profissão de treinador ou
instrutor de tênis de campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais que
têm o diploma de Educação Física e o respectivo registro no Conselho
Regional de Educação Física, ofenderia o direito fundamental assecuratório
da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão,
atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos termos do
art. 5º, XIII, da Constituição Federal. 5. Desse modo, o treinador ou
instrutor de tênis de campo não está obrigado a inscrever-se no Conselho
Regional de Educação Física para exercer essa atividade, assim como não
pode o exercício dela sofrer qualquer restrição para quem não tem diploma
em Educação Física nem é inscrito naquele Conselho Profissional. 6. Em
relação à alegada ofensa à Resolução 46/2002, do Conselho Federal de
Educação Física, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça interpretar seus
termos, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, nos
termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna. 7. Agravo Regimental não
provido. ..EMEN:Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior
Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente),
Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro
Relator.

(AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1513396
2015.00.23420-2, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:04/08/2015 ..DTPB:.)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 5º, XIII, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INSCRIÇÃO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO/TREINADOR DE TÊNIS.
DESNECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 5º, inciso XIII, da Constituição Federal, “é livre o
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

2. O art. 3º da Lei nº 9.696/1998 não menciona quais os profissionais que
são considerados como exercentes da área de Educação Física. Com efeito,
referido dispositivo apenas dispõe sobre as atribuições dos profissionais de
Educação Física.

3. Ademais, inexiste na Lei nº 9.696/1998 qualquer dispositivo que torne
obrigatória a inscrição do técnico, instrutor ou treinador de tênis junto aos
Conselhos de Educação Física e que determine a exclusividade do
desempenho das referidas atividades por profissionais graduados em
Educação Física.

C t j i dê i d C l d S i T ib l d J ti
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4. Consoante a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a
atividade exercida por técnico, instrutor ou treinador diz respeito às táticas
do esporte em si, não estando ligada à atividade física propriamente dita,
fato que torna dispensável a formação específica em Educação Física. Logo,
é desnecessária a inscrição do treinador, técnico ou instrutor de tênis, tanto
de campo quanto de mesa, junto ao Conselho Regional de Educação Física.
Precedentes.

5. Portanto, é cabível o exercício, pelo agravado, da atividade de
técnico/treinador de tênis, sendo desnecessário o registro perante o
Conselho Regional de Educação Física, em observância ao preceito
constitucional previsto no art. 5º, inciso XIII, da Constituição da República,
na medida em que não resta violada a norma estabelecida no art. 3º da Lei
nº 9.696/1998.

6. Agravo de instrumento não provido.                              

(TRF 3ª Região, 3ª Turma,  AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 5002582-
33.2018.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal CECILIA MARIA PIEDRA
MARCONDES, julgado em 19/07/2018, Intimação via sistema DATA:
23/07/2018)

 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. CREF. TREINADOR DE SQUASH.
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO. DESNECESSIDADE. APELAÇÃO E
REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS.

1. Caso em que o impetrante instrutor de squash, objetiva provimento
jurisdicional que declare a inexigibilidade do registro no Conselho Regional
de Educação Física - CREF/4ª Região, bem assim como a não instauração
de procedimento administrativo, atuação ou multa por suposto exercício
ilegal da profissão.

2. O artigo 5º, XIII, da Constituição Federal, estabeleceu o livre exercício de
qualquer trabalho, ofício e profissão, desde que atendidas as qualificações
fixadas em lei.

3. A possibilidade de restrição infraconstitucional, contudo, não deve ser
entendida no sentido de que é possível impor restrições a toda e qualquer
atividade profissional, pois a regra é a liberdade, de forma que apenas é
possível a exigência de inscrição em conselho de fiscalização profissional
quando houver potencial lesivo na atividade profissional.

4. Nesse âmbito, foi editada a Lei 9.696/98, regulamentadora da profissão
de Educação Física.

5. O artigo 3º da Lei 9.696/98 não elenca taxativamente quais são os
profissionais que devem sujeitar-se ao CREF, mas apenas elenca atribuições
do profissional de Educação Física. Ou seja, o dispositivo legal não confere
unicamente ao profissional de Educação Física o exercício das funções
relacionadas com esportes, mas tão somente enumera qual a natureza das
atividades que poderão ser exercidas pelo profissional de Educação Física.

6. In casu, o impetrante foi desligado da empresa em que trabalhava Spa
Recanto, porquanto o agente do CREF notificou o estabelecimento sobre a
impossibilidade de o impetrante ministrar aulas de squash sem inscrição no

f id C lh P l ti i t t f i did d
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referido Conselho. Pelo mesmo motivo, o impetrante fora impedido de
continuar a ministrar aulas também em seu segundo emprego realizado no
Raquetes Club.

7. À luz da sobredita jurisprudência, que inexiste norma que restrinja o
exercício da profissão de treinador de squash, assim como não é possível
afirmar, peremptoriamente, que está no bojo da definição de profissional de
Educação Física da Lei 9.696/98.

8. Não se pode inferir que o trabalho desenvolvido em torno das atividades
esportivas é privativo de educadores físicos, muito embora possam também
ser desempenhadas por eles.

9. Se assim não fosse, a quase totalidade de técnicos de futebol - vencedores
de torneios de repercussão internacional -, que dominam a prática
esportiva, mas não possuem diploma universitário, não poderiam treinar
times e seleções vitoriosos.

10. Remessa oficial e apelação do Conselho desprovidas.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA,   ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA
NECESSÁRIA - 369381 - 0022572-02.2016.4.03.6100, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, julgado em
22/11/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/11/2017 )

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.

 

A irresignação não prospera. Conforme foi decidido, não há nenhum
dispositivo na Lei 9.696/98 que obrigue a inscrição do técnico ou treinador de
tênis nos Conselhos de Educação Física ou que estabeleça a exclusividade do
desempenho da função de técnico por profissionais de educação física.

É vedado aos Conselhos Federais ou Regionais de Educação Física
ampliar, por meio de ato infralegal, o rol de atividades sujeitas à sua fiscalização.
Da análise da legislação que regulamenta a profissão, resta claro que ministrar
aulas ou treinamento de tênis não se enquadra como atividade privativa do
profissional de Educação Física.

Assim sendo, cabível o exercício, pelo instrutor, da atividade de
técnico ou treinador de tênis, sem a necessidade de registro no Conselho Regional
de Educação Física, posto que não violada a norma do art. 3º, da Lei 9.696/98,
bem como observado o preceito constitucional insculpido no art. 5º, XIII, da
Magna Carta.

Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado
na decisão monocrática. A parte recorrente pretende a reforma da decisão
reproduzindo as mesmas razões da apelação, sem apresentar qualquer argumento,
fato novo ou a superveniência de circunstância capaz de superar o entendimento
manifestado na decisão monocrática, ora recorrida. Analisando os fundamentos
apresentados pela agravante não se identifica motivo suficiente à reforma da
decisão agravada. 

E f d i i
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

 

 

 

 

 

 
 

 
 

E M E N T A
 

AGRAVO INTERNO. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA.
INSTRUTOR DE TÊNIS. ATIVIDADE NÃO PRIVATIVA. INEXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO
NOS QUADROS DO CONSELHO PROFISSIONAL. NÃO PROVIMENTO.

1. Não há dispositivo na Lei 9.696/98 que obrigue a inscrição do
técnico ou treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física ou que estabeleça a
exclusividade do desempenho da função de técnico por profissionais de educação
física.

2. É vedado aos Conselhos Federais ou Regionais de Educação Física
ampliar, por meio de ato infralegal, o rol de atividades sujeitas à sua fiscalização.
Da análise da legislação que regulamenta a profissão, resta claro que ministrar
aulas ou treinamento de tênis não se enquadra como atividade privativa do
profissional de Educação Física.

3. Cabível o exercício, pelo instrutor, da atividade de técnico ou
treinador de tênis, sem a necessidade de registro no Conselho Regional de
Educação Física, posto que não violada a norma do art. 3º, da Lei 9.696/98, bem
como observado o preceito constitucional insculpido no art. 5º, XIII, da Magna
Carta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento
externado na decisão monocrática. A parte recorrente pretende a reforma da
decisão reproduzindo as mesmas razões da apelação, sem apresentar qualquer
argumento, fato novo ou a superveniência de circunstância capaz de superar o
entendimento manifestado na decisão monocrática, ora recorrida. Analisando os
fundamentos apresentados pela agravante não se identifica motivo suficiente à
reforma da decisão agravada. 

5. Agravo interno improvido.
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  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma,
por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.



Assinado eletronicamente por:
CONSUELO YATSUDA MOROMIZATO
YOSHIDA
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